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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DOSIMETRIA DA PENA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE  E, NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO PARA RECONHECER
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que rejeitou preliminar e negou provimento
aos recursos defensivos, além de dar provimento ao recurso
ministerial para aumentar a pena de um dos réus e afastar a causa
de redução de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 em relação à outra ré.
2. A Defesa alega erro de tipo, ausência de fundada suspeita para a
busca pessoal e, com relação à dosimetria, a ocorrência de bis in

, pois a quantidade e a natureza da droga (aproximadamente 3idem
kg de cocaína) teriam sido utilizadas para exasperar a pena-base,
afastar o tráfico de drogas privilegiado e fixar regime fechado. 
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é possível a análise de erro de
tipo em recurso especial.
4. Discute-se, ademais, se a busca pessoal foi realizada com fundada
suspeita.
5. Outro ponto é verificar se houve  na dosimetria da penabis in idem
e se a ré teria direito à causa de diminuição da pena.  
III. Razões de decidir
6. A tese de erro de tipo demanda o reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que a busca pessoal sem
mandado judicial requer fundada suspeita, baseada em indícios
objetivos e circunstâncias do caso concreto. No caso, verifica-se
fundada suspeita, pois a os recorrentes trafegavam em  alta
velocidade e ocultavam a placa identificadora do veículo.
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8. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, considerada a
natureza e a quantidade da substância ilícita na primeira fase da
dosimetria, é vedado o afastamento da causa de diminuição pelo
mesmo fundamento isolado. 
9. Na hipótese, diante da exasperação da pena-base pela natureza e
quantidade da droga e ausente indicação de outros elementos aptos
a afastar a minorante,  deve  a pena ser redimensionada com a
aplicação da causa de diminuição em 2/3 (dois terços).
IV. Dispositivo e tese
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
parcialmente provido para reconhecer a causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração
máxima de 2/3 (dois terços).

1. A busca pessoal sem mandado judicial requerTese de julgamento: 
fundada suspeita, baseada em indícios objetivos e circunstâncias do
caso concreto. 2. Considerada a natureza e a quantidade da
substância ilícita na primeira fase da dosimetria, é vedado o
afastamento da causa de diminuição pelo mesmo fundamento
isolado.

CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 33, § 4º.

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC n. 725.53425/4/2022
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de .1/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer29/05/2025 04/06/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DOSIMETRIA DA PENA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE  E, NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO PARA RECONHECER
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que rejeitou preliminar e negou provimento
aos recursos defensivos, além de dar provimento ao recurso
ministerial para aumentar a pena de um dos réus e afastar a causa
de redução de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 em relação à outra ré.

2. A Defesa alega erro de tipo, ausência de fundada suspeita para a
busca pessoal e, com relação à dosimetria, a ocorrência de bis in

, pois a quantidade e a natureza da droga (aproximadamente 3idem
kg de cocaína) teriam sido utilizadas para exasperar a pena-base,
afastar o tráfico de drogas privilegiado e fixar regime fechado. 

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é possível a análise de erro de
tipo em recurso especial.

4. Discute-se, ademais, se a busca pessoal foi realizada com fundada
suspeita.
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5. Outro ponto é verificar se houve  na dosimetria da penabis in idem
e se a ré teria direito à causa de diminuição da pena.  

III. Razões de decidir

6. A tese de erro de tipo demanda o reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a busca pessoal sem
mandado judicial requer fundada suspeita, baseada em indícios
objetivos e circunstâncias do caso concreto. No caso, verifica-se
fundada suspeita, pois a os recorrentes trafegavam em  alta
velocidade e ocultavam a placa identificadora do veículo.

8. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, considerada a
natureza e a quantidade da substância ilícita na primeira fase da
dosimetria, é vedado o afastamento da causa de diminuição pelo
mesmo fundamento isolado. 

9. Na hipótese, diante da exasperação da pena-base pela natureza e
quantidade da droga e ausente indicação de outros elementos aptos
a afastar a minorante,  deve  a pena ser redimensionada com a
aplicação da causa de diminuição em 2/3 (dois terços).

IV. Dispositivo e tese

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
parcialmente provido para reconhecer a causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração
máxima de 2/3 (dois terços).

1. A busca pessoal sem mandado judicial requerTese de julgamento: 
fundada suspeita, baseada em indícios objetivos e circunstâncias do
caso concreto. 2. Considerada a natureza e a quantidade da
substância ilícita na primeira fase da dosimetria, é vedado o
afastamento da causa de diminuição pelo mesmo fundamento
isolado.

CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 33, § 4º.

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC n. 725.53425/4/2022
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de .1/6/2022

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por KAMILLE VITORIA
SANTOS GONCALVES e THIAGO LINS DA SILVA contra acórdão proferido pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO na Apelação Criminal n.
1500447-68.2022.8.26.0542, que rejeitou a preliminar e no mérito, negou
provimento aos recursos defensivos e, ainda, deu provimento ao recurso
ministerial para aumentar as penas de THIAGO LINS DA SILVA para 06 (seis)
anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado,
e pagamento de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa, calculados no mínimo
legal, bem como para afastar a causa de redução de pena prevista no artigo 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 com relação à KAMILLE VITÓRIA SANTOS
GONÇALVES, elevando suas penas para 05 (cinco) anos de reclusão, em
regime inicial fechado, e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa,
calculados no mínimo legal, mantida, no mais, a sentença de primeiro grau.

A Defesa opôs embargos de declaração, que foram rejeitados (fl. 482).
Nas razões do recurso especial, a Defesa alega violação dos arts. 244

do CPP, 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 e 20 e 33 do CP.
Aduz, em síntese, que não havia fundada suspeita para a busca

pessoal.
Sustenta que deve incidir o artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

com relação à KAMILLE VITÓRIA SANTOS GONÇALVES.
Aduz a ocorrência de , pois a quantidade de droga foibis in idem

valorada para fixação da pena base, para afastar o art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 e fixar o regime fechado.

Alega erro de tipo com relação à KAMILLE VITÓRIA SANTOS
GONÇALVES, que não teria conhecimento do conteúdo da mochila. Pleiteia a
fixação de regime aberto para KAMILLE VITÓRIA SANTOS GONÇALVES.

Contrarrazões à fl. 499.
O recurso foi parcialmente admitido (fls. 521/522).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento

parcial do recurso especial e, nessa extensão pelo provimento (fls. 531/537).
É o relatório

VOTO

O recurso especial comporta parcial conhecimento.
Com efeito, a tese de erro de tipo demanda o reexame de provas, o

que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ.
No mais, a jurisprudência deste colegiado vem se consolidando e

evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e à sua validade jurídica.

No âmbito do julgamento do  (Rel. MinistroRHC n. 158.580/BA
Rogerio Schietti, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de
Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal expediente.
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Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita
(justa causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado
judicial,

 
aseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisãob

possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência.
 
Fixou-se, ainda, a exigência da chamada  da medida,referibilidade

ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do
CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito,

. O objetivo é ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar
impedir abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou

. Por tal motivo, situações buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do
, nãopoliciamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória

satisfazem tais exigências.
No citado , assentou-se que leading case (i) informações de fontes

não identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e
, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara eimpressões subjetivas

concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial ou a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita
, ou de certa , ante a ausênciareação ou expressão corporal como nervosa
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos), não

.preenchem o  probatório exigidostandard
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não

convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a exigência
da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais parâmetros legais
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida (art. 157 do
CPP), bem como daquelas que dela decorrerem em relação de causalidade (§1º
do mesmo dispositivo).

No , de relatoria do Min. Rogerio Schietti, decidiu-seHC 774.140/SP
que os  da pessoa, por si sós,  fundamentaçãoantecedentes não configuram
idônea para a busca pessoal (grifamos):
 

4. Descartado esse elemento inidôneo e irrelevante, o simples fato
 (na verdade, umade o acusado ter um antecedente por tráfico

ação penal ainda em andamento na ocasião, por crime supostamente
praticado dois anos antes), por si só, não autorizava a busca
pessoal, tampouco a veicular, porquanto desacompanhado de
outros indícios concretos de que, naquele momento específico,

 em suas vestes ou no automóvel.o réu trazia drogas
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5. Admitir a validade desse fundamento para, isoladamente, autorizar
uma busca pessoal, implicaria, em última análise, permitir que
todo indivíduo que um dia teve algum registro criminal na vida

, a ensejar,seja diuturnamente revistado pelas forças policiais
além da inadmissível prevalência do "Direito Penal do autor" sobre o
"Direito Penal do fato", uma espécie de perpetuação da pena

, por vezes até antes que ela seja imposta,restritiva de liberdade
como na hipótese dos autos, em que o processo existente contra o réu
ainda estava em andamento. Isso porque, mesmo depois de cumprida
a sanção penal (ou até antes da condenação), todo sentenciado (ou
acusado ou investigado) poderia ser eternamente detido e vasculhado,
a qualquer momento, para "averiguação" da sua conformidade com o
ordenamento jurídico, como se a condenação criminal (no caso, frise-
se, a mera existência de ação em andamento) lhe despisse para todo
o sempre da presunção de inocência e lhe impingisse uma marca
indelével de suspeição.

 
A fórmula traduz, local conhecido pelo comércio de entorpecentes

em realidade, suspeição genérica existente sobre situações (v. supra), proscrita
pelos precedentes citados, que não poderia ser suficiente, por si só, à
realização da diligência intrusiva sob pena de legitimar uma verdadeira zona
de exceção às garantias individuais em territórios assim classificados.

Anoto, por outro lado, que este colegiado, no , deHC 877.943/MS
relatoria do Min. Rogerio Schietti, definiu que podem não denotar a fundada
suspeita, ,  como (i) olhar ou desvio de olhar, (ii)por si sós  reações sutis
levantar ou sentar, (iii) andar ou parar de andar ou (iv) mudar a direção ou o
passo. , no mesmo julgamento, considerou-se queEntretanto
 

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição
 não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximopolicial

disso para justificar que se excepcione a garantia constitucional da
inviolabilidade domiciliar. , todavia, Trata-se de conduta intensa e
marcante que consiste em fato objetivo – não meramente

 esubjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário
que, embora possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita

, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse derazoável
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que
situação de flagrante delito). (grifamos)

 
Em outros casos, como no , comAgRg no HC n. 846.939/SP

relatoria para o acórdão do Min. Rogerio Schietti, a evasão do acusado avistado
em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao ver a guarnição
policial, também foi apta a considerar ultrapassado o mero subjetivismo e
indicativo da existência de fundada suspeita de que a sacola contivesse
substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de mais objetos

.relacionados ao crime
Diante do panorama jurisprudencial atual sobre a matéria, passo à

análise do caso concreto.
Quanto ao ponto, o Tribunal assim decidiu:a quo 
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m que pese a insurgência defensiva, afirmando que a busca pessoalE

foi realizada de forma ilícita, pois não havia fundada suspeita a
respeito da ocorrência de conduta criminosa, tal assertiva não
procede, pois o relato dos policiais é no sentido oposto. Afirmam os
agentes de segurança que os apelantes foram vistos em uma
motocicleta, em alta velocidade, ocultando a placa
identificadora do veículo.
Perfeitamente justificada a suspeita e a abordagem, não havendo que
se falar em vício, consequentemente, na diligência efetuada pelos
policiais, consistente na busca pessoal realizada, com apreensão das
drogas.
Assim, não há falar-se em ilicitude da prova colhida ou em teoria dos
frutos da árvore envenenada, razão pela qual se impõe o
reconhecimento de que não houve violação ao artigo 5º, inciso LVI, da 
Constituição Federal.

 
Portanto, diante da moldura fática fixada nas instâncias ordinárias

(cuja modificação é inviável), tem-se que dado concreto - alta velocidade e
ocultação da placa identificadora do veículo - ensejou a fundada suspeita.

Verifica-se, assim, fundada suspeita para a abordagem realizada.
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. BUSCAS
PESSOAL E DOMICILIAR. PACIENTE QUE DIRIGIA UM VEÍCULO COM
PLACA FRIA. ABORDAGEM POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA. JUSTA
CAUSA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa,
ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES,
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).
2. Os policiais realizaram a busca pessoal e domiciliar após
verificarem que o paciente estava conduzindo um veículo com placa
falsa, o que justificou a atuação policial, em virtude da existência de
justa causa.
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no RHC n. 197.690/GO,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/12
/2024, DJEN de 9/12/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO
CRIMINAL. ALEGADA NULIDADE DA BUSCA VEICULAR.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA A AÇÃO POLICIAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a
equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou
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quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar (HC
691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022) 2. Na hipótese,
conforme foi consignado pela Corte local, verifica-se que os policiais
militares não agiram a partir de parâmetros meramente subjetivos,
como faz crer a defesa, visto que a apreensão dos entorpecentes (491
gramas de maconha) ocorreu em virtude da abordagem policial em via
pública, após atitude suspeita do condutor do veículo, com placa de
outro Estado da Federação, que foi avistado em alta velocidade em
frente à guarnição policial.
Assim, modificar as premissas fáticas delineados nos autos, como
pretende a defesa, notadamente nos autos de condenação mantida
em sede de Revisão Criminal, demandaria o revolvimento do material
fático/probatório dos autos, o que é vedado na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no HC n.
761.601/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022)

 

Por sua vez, consta do acórdão a seguinte dosimetria:

Inicialmente, nos termos do artigo 42 da Lei n. 11.343/06, e
consoante ressaltou o representante do Ministério Público, deve ser
ponderada a quantidade e natureza da droga apreendida (6.579

 motivo pelo qual fixo a porções de cocaína), pena-base, para
ambos os apelados, em 1/6 (um sexto) acima do mínimo legal,
atingindo 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa,
calculados no mínimo legal.
[...]
Em seguida, com relação ao apelado Thiago, a pena eleva-se em 1

e totaliza 6 (seis) anos, 9 (nove)/6 (um sexto) pela reincidência 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão e pagamento de 680 (seiscentos e
oitenta) dias-multa.

, na segunda fase da dosimetria, a pena retorna ao Para Kamille
mínimo legal, em razão da atenuante da menoridade relativa e
torna-se definitiva.
Na derradeira etapa, a Magistrada a quo reduziu a pena em 2/3 (dois
terços) para Kamille, já que reconhecidos os requisitos exigidos pelo
artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, sob o fundamento de sua
primariedade.
No entanto, para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista
no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, é indispensável que o réu seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades
criminosas, nem integre organização criminosa.
Não resta dúvida de que tal causa de diminuição de pena é de ser
aplicada apenas àquele que tenha praticado o delito de maneira
isolada, como um pequeno deslize em sua vida, ainda que penalmente
punível.
Aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida, mesmo que
não tragam em sua folha de antecedentes condenações por outros
crimes, não fazem jus ao benefício.
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A causa de redução deve ser aplicada em caráter excepcional, em
situações específicas, quando não houver dúvidas de que o réu veio a
cometer o ato como um desvio em sua vida, e não de modo contumaz e
habitual.
No caso dos autos, ficou demonstrado que a apelada não pode,
de forma alguma, ser considerada como traficante ocasional,
pois consigo foi apreendida razoável quantidade de porções de
drogas, embaladas individualmente, cujos valores são
totalmente incompatíveis com seu padrão de vida, pois se
declarou desempregada (fls. 29).
Vale ressaltar que não ocorre bis in idem na consideração da
quantidade de droga para a fixação da pena-base e também
para a não concessão do tráfico privilegiado, pois tal
circunstância é analisada em momentos distintos e com
finalidades diversas.
[...]
Assim, afasto tal causa de diminuição de pena e mantenho a
reprimenda de Kamille em 5 (cinco) anos de reclusão e pagamento de
500 (quinhentos) dias-multa, calculados no mínimo legal, a qual torno
definitiva, pois ausentes causas ensejadoras de modificação em seu
“quantum”.
Assiste, ainda, razão ao Ministério Público ao insurgir-se contra o
regime prisional fixado para Kamille na r. decisão de primeiro grau,
uma vez que não é o caso de tráfico privilegiado, sendo que o regime
inicial deve ser o fechado, diante da previsão do artigo 2º, § 1º, da Lei
8.072/90, que dispõe acerca do modelo prisional nos crimes
hediondos e os assemelhados a tal, como o tráfico de entorpecentes.
Justifico também com inteligência do artigo 33, § 3º, do Código Penal,
conforme reiteradas determinações do Colendo Superior Tribunal de
Justiça.
Traficantes de substâncias entorpecentes, sejam de pequeno, médio
ou grande porte, não têm o perfil de iniciar o cumprimento de sua
pena que não mediante encarceramento. Mesmo o pequeno traficante
merece uma punição severa. Basta que a venda de drogas seja
realizada uma única vez, para que cause uma série de malefícios ao
consumidor e que virá a repercutir a toda a coletividade.
O regime mais brando não se coaduna com as graves consequências
que a mercancia de substâncias entorpecentes causa, não só ao
usuário, com uma rápida deterioração da sua saúde física e mental,
mas também ao corpo social (desestrutura familiar, estímulo à prática
de outros crimes, como homicídios, latrocínios, extorsões etc.).
Registre-se, com isso, que não houve violação alguma às Súmulas 718
e 719 do Supremo Tribunal Federal, já que a gravidade do crime foi
analisada no caso em concreto, notadamente ao se considerar a
natureza e quantidade e variedade da droga apreendida,
quase 3kg de cocaína, o que justifica, por si só, a fixação de

 peloregime mais severo para início do cumprimento da pena,
excessivo mal que podem causar à saúde pública, atingindo um
número incontável de pessoas, podendo levar os usuários da droga
traficada até a morte, o que bem revela a frieza, indiferença e,
consequentemente, periculosidade da apelada, de modo a justificar a
imposição do regime fechado imposto na r. sentença de primeiro grau,
nos termos do artigo 42 da Lei de Drogas.
[...]
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O tráfico, se não combatido com destemor, incute sentimento de
insegurança e descrédito. De que vale o trabalho honesto e, não raro,
remunerado de maneira indigna, se o traficante condenado recebe
punição branda? Isso repugna, sem dúvida, o senso médio do cidadão.
Desta forma, REJEITO a preliminar e, no mérito, NEGO PROVIMENTO
aos recursos defensivos e DOU PROVIMENTO ao recurso ministerial,
para aumentar a pena de Thiago Lins da Silva para 6 (seis) anos, 9
(nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e
pagamento de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa, calculados no
mínimo legal; bem como para afastar a causa de redução de pena
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 com relação à
apelada Kamille Vitória Santos Gonçalves, elevando sua pena para 5
(cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de
500 (quinhentos) dias-multa, calculados no mínimo legal, mantida, no
mais, a r. sentença de primeiro grau.
 
É cediço por esta Corte de Uniformização que, uma vez preenchidos

os requisitos cumulativos – objetivos e subjetivos – do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, constitui direito do sentenciado o arrefecimento da pena
cominada, na terceira fase da dosimetria, pelo patamar mínimo ou máximo de
redução, a ser aferido pelo julgador de acordo com as especificidades do caso
concreto.

Assim, a gravidade da conduta delitiva deve manter, com esteio nos
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, simbiótica
correspondência ao apenamento imposto, sob a tríade tônica repressora,
preventiva e pedagógica da pena alvitrada pelo legislador.

Nessa perspectiva, este Tribunal Superior tem assentado:
 

a falta de parâmetros legais da reduçãoN para se fixar o quantum 
pela incidência da minorante do art. 33, §4º da Lei n. 11.343/2006,
os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza
da droga apreendida, além das demais circunstâncias do

(AgRg nodelito, podem servir para a modulação de tal índice 
AR Esp n. 2.466.078/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 21/5/2024, D Je de 28/5/2024, grifamos).
O disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 estabelece apenas
os requisitos necessários para a aplicação da minorante nele prevista, 
deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a

 Tanto a Quintafixação do quantum de diminuição de pena.
quanto a Sexta Turmas deste Superior Tribunal firmaram o
entendimento de que, considerando que o legislador não estabeleceu
especificamente os parâmetros para a  de reduçãoescolha da fração
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser

, para orientar o cálculo da minorante, as consideradas
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal,
especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas (AgRg no R
Esp n. 2.139.097/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifamos)
 
Ademais, esta Corte entende que  [a] hediondez e a gravidade

inatas ao crime em questão [...] não podem, sozinhas, supedanear a
Documento eletrônico VDA47718002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 27/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: a5ff0d94-6549-48c1-8dc2-655df3297169



imposição de regime mais severo que o cabível pela quantidade de pena
(AgRg no HC n. 696.244/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quintaaplicada 

Turma, julgado em 7/12/2021, D Je de 13/12/2021, grifamos).
Também  é entendimento desta Corte de Uniformização que a

modulação da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, em
fração distinta à máxima legal, de 2/3 (dois terços), pressupõe

, conforme regramento estatuído no art. 315, § 2º, Ifundamentação concreta
e II, do CPP, sob pena de (manifesto e desarrazoado) excesso punitivo Estatal.

A propósito:
 

 jurisdição criminal não pode, ante a deficiência legislativa [...], imporA
responsabilidade penal além da que esteja em conformidade com
os dados constantes dos autos e com a teoria do crime, sob

, de carizpena de render-se ao punitivismo inconsequente
meramente simbólico, contrário à racionalidade pós-iluminista que
inaugurou o Direito Penal moderno (REsp n. 1.689.173/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/11
/2017, D Je de 26/3/2018, grifamos).

O Pretório Excelso, por sua vez, já sufragou:

O discurso judicial, que se apoia, exclusivamente, no
 - e que se cinge,reconhecimento da gravidade objetiva do crime

para efeito de exacerbação punitiva, a tópicos sentenciais meramente
retóricos, eivados de pura generalidade, destituídos de qualquer
fundamentação substancial e reveladores de linguagem típica dos
partidários do " " ou, até mesmo, do "direitodireito penal simbólico
penal do inimigo" -, culmina por infringir os princípios liberais
consagrados pela ordem democrática na qual se estrutura o
Estado de Direito, expondo, com esse comportamento [...] uma

 e nulificadora do regime das liberdades públicasvisão autoritária
em nosso País. Precedentes (HC 85531, Relator(a): CELSO DE
MELLO, Segunda Turma, julgado em 22-03-2005, DJe-142 DIVULG
13-11-2007 PUBLIC 14-11-2007 DJ 14-11-2007 PP-00067 EMENT
VOL-02299-01 PP-00198, grifamos).
 
No caso, o Tribunal  afastou a causa de diminuição diante daa quo

quantidade e natureza da droga apreendida (3kg de cocaína).
Conforme jurisprudência desta Corte Superior, considerada a

natureza e quantidade na primeira fase da dosimetria, é vedado o afastamento
da causa de diminuição pelo mesmo fundamento isolado.

Destaca-se:
 

GRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.A
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO
DA PENA. REGIME INICIAL. QUANTIDADE E VARIEDADE
EXPRESSIVA DE DROGAS APREENDIDAS. CRITÉRIO IDÔNEO PARA
O AGRAVAMENTO DA REPRIMENDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O recorrente foi condenado por transportar 990g de crack, 290
comprimidos de Sibutramina, 330 comprimidos de Cloridrato de
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Femproporex, 80 comprimidos de Cytotec, 17 comprimidos de
Diazepam e 60 comprimidos de Rheumazin.
2. A jurisprudência da  desta Corte admite aTerceira Seção
"possibilidade de valoração da e da natureza da drogaquantidade 
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a 

, damodulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º
Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos
elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados

" (HC n. 725.534/SP, relatorna primeira fase do cálculo da pena
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe
de 1/6/2022).
3. "Nos termos do art. 33, §§§ 1º, 2º e 3º, do CP, para a fixação do
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a
quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, a primariedade e, em se
tratando dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, deverá levar em
conta a quantidade e a natureza da substância entorpecente
apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006)" (AgRg no HC n. 781.080
/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe
de 21/12/2022).
4. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp n. 2.469.740/PR,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 18/3/2025, DJEN de 25/3/2025, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA
EVIDENCIADA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE EXAME
APROFUNDADO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para
afastar a benesse, com suporte na dedicação a atividades
criminosas, não é suficiente a indicação da quantidade de

, devendo haver outros elementos concretosdrogas apreendidas
suficientes que evidenciem que o agente se dedica a atividades
criminosas e/ou integra organização criminosa, como é o caso dos
presentes autos .
2. Tendo o Tribunal de origem concluído fundamentadamente pela
existência de habitualidade delitiva, a pretendida revisão do julgado,
com vistas a aplicar a minorante do tráfico privilegiado, demandaria
incursão indevida em matéria probatória, descabida na via eleita.
3. A quantidade de droga (in casu, 20kg de cocaína), por si só,
não conduz inexoravelmente à conclusão de que o réu se

 contudo, se essa constatação vierdedicava a atividades delitivas,
associada a outros elementos, como no caso dos autos, em que houve
a assertiva da Corte local de que os réus confessaram reiterada
prática delitiva, inviável o reconhecimento da minorante do tráfico, não
sendo possível desconstituir a conclusão das instâncias pretéritas,
pela necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório,
procedimento incabível pela via eleita.
4. Agravo regimental improvido.  (AgRg no HC n. 887.065/MG,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024,
grifamos)
 

Documento eletrônico VDA47718002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 27/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: a5ff0d94-6549-48c1-8dc2-655df3297169



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa
nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser
dessa causa especial de diminuição de pena é justamente punir com
menor rigor o pequeno traficante.
2. A  desta Corte Superior de Justiça decidiu, por  Terceira Seção
meio do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
DJe 1º/7/2021), que "[a] utilização supletiva desses elementos
[natureza e da quantidade da droga apreendida] para
afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer
quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente
à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa
".
3. No caso, a quantidade da droga apreendida foi sopesada na
primeira fase da dosimetria e também considerada para levar
à conclusão de que se dedicariam os réus a atividades
criminosas, razão pela qual reputo evidenciado o apontado
constrangimento ilegal de que estariam sendo vítimas.
4. A jurisprudência atual desta Corte Superior é firme em reconhecer a
aplicabilidade da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006 a pessoa - primária e de bons antecedentes
- que transporta entorpecentes na condição de "mula", quando
ausentes outros elementos que indiquem que ela integra organização
criminosa.
5. Os acusados foram contratados, na condição de "mula", para
praticarem atividade pontual e determinada de transporte de drogas,
sem caracterização de vínculo com organização criminosa ou
habitualidade da atividade ilícita, de modo que fazem jus à minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
6. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 854.248/MS,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4
/2024, DJe de 18/4/2024, grifamos)
 
Na hipótese, ausente qualquer elemento concreto apto a afastar a

minorante no patamar máximo, fazendo-se mister que a pena seja
redimensionada para fazer incidir a causa de diminuição em 2/3 (dois terços).

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL JULGADA PROCEDENTE. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO APLICADA NA FRAÇÃO DE 1/6. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO AO ART. 621, INCISO
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A violação ao art. 621, I, do Código de Processo Penal reconhecida
pelo acórdão que julgou procedente a revisão criminal é justamente a
não observância do "dever natural de fundamentação do decisum,
especificamente em torno desse relevante ponto da dosimetria", na

Documento eletrônico VDA47718002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 27/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: a5ff0d94-6549-48c1-8dc2-655df3297169



medida em que "a norma do artigo 33, § 4º, da Lei de Tóxicos, deve
ser interpretada, à luz da própria visão da Corte Superior, no sentido
de considerar o redutor máximo (2/3) como uma espécie de regra
geral, cabendo ao julgador fundamentar, com suporte nos elementos
do caso concreto, a razão da eventual não aplicação do redutor ou de
sua aplicação em patamar menor".
2. Correta a decisão que inadmitiu o recurso especial ao afirmar que "o
entendimento firmado no acórdão se encontra em consonância
com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
segundo o qual a aplicação de fração diversa da máxima na
minorante do tráfico privilegiado apenas é possível se houver

" (e-STJ fls. 495-496), na esteira dosefetiva fundamentação
diversos precedentes colacionados no decisum, que de fato atraem a
incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp n. 2.470.829/RN,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024, grifamos)
 
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO
DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. VETOR
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS
GRAVE. SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento
do HC n. 596.603/SP, de Relatoria do Ministro ROGÉRIO SCHIETTI
CRUZ, realizado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020, firmou entendimento
no sentido de que o condenado por crime de tráfico privilegiado, nos
termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a pena inferior a 4
anos de reclusão, faz jus a cumprir a reprimenda em regime inicial
aberto ou, excepcionalmente, em semiaberto, desde que por motivação
idônea, não decorrente da mera natureza do crime, de sua gravidade
abstrata ou da opinião pessoal do julgador.
2. Ademais, a Súmula Vinculante n. 59/STF sedimentou o
entendimento de que é impositiva a fixação do regime aberto e
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado
(art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes vetores
negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP),
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44,
ambos do Código Penal.
3. No caso, ainda que o quantum da pena imposta permita a fixação
do regime mais brando, havendo vetor negativo devidamente
especificado na sentença, o regime aberto não se mostra adequado à
prevenção e reparação do delito, sendo incabível, por consequência, a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
Precedentes.
4. Não se desconhece o entendimento desta Corte Superior de que há
bis in idem quando a quantidade e/ou natureza da droga é utilizado
para elevar a pena-base e também para afastar a aplicação do § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/06 ou mesmo a hipótese enfrentada no
ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso
passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de droga
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"tanto na primeira fase de fixação da pena, como circunstância
judicial desfavorável, quanto na terceira, para afastar a aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ
de 6/5/2014).
5. Porém, no presente caso, além da variedade, a "quantidade de
drogas apreendidas, somadas às circunstâncias da prisão, que
envolveu a prática do delito com o seu irmão" justificaram a fixação da
fração de ½ para a causa de diminuição prevista no §4º do art. 33, da
Lei 11.343/2006, de modo que inexiste bis in idem com a
circunstância valorada na primeira fase da dosimetria. Portanto,
adequada a imposição de regime inicial semiaberto de cumprimento
de pena, nos termos descritos na sentença.
6. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp n. 2.152.274/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025, grifamos)
 
Por outro lado, diante da circunstância judicial negativa, impõe-se a

fixação do regime semiaberto e inviável a substituição da pena, com esteio na
inteligência da Súmula n. 440/STJ, conjugada às Súmulas n. 718 e 719/STF.

Isso porque o entendimento perfilhado pelo Pretório Excelso,
cristalizado na Súmula Vinculante n. 59/STF e encampado por este sodalício,
na esteira de que somente se afigura possível e suficiente –  dos arts. 33, §ex vi
3º, 44, III e 59, III, todos do CP – a fixação do regime prisional (inicial) aberto e
a substituição da sanção corporal por alternativas quando, agraciado o
apenado pela minorante do tráfico privilegiado, a pena-base tenha sido
aquilatada no mínimo legal e, notadamente, sopesadas pelo Estado-juiz as
especificidades do caso concreto.

Por oportuno:
 
Súmula Vinculante n. 59/STF – É impositiva a fixação do regime
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33,
§ 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira

(art. 59 do CP), observados os requisitos do art.fase da dosimetria 
33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal.
Tal tessitura jurisprudencial (mais benéfica), todavia, não se coaduna

ao caso vertente, diante da justificada exasperação da sanção basilar do
increpado, nos lindes do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, com base na
apreensão da expressiva quantidade de substância.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. INOVAÇÃO
RECURSAL. REGIME MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO.
1. As teses não formuladas no habeas corpus e, portanto, não
apreciadas na decisão que o julgou não são passíveis de
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conhecimento em agravo regimental, haja vista a indevida inovação
recursal.
2. No presente caso, não obstante a formulação da nova dosimetria do
crime de tráfico de drogas tenha levado à fixação de reprimenda
corporal inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal, a justificar o estabelecimento
do regime inicial semiaberto e não recomendar a substituição
por restritivas de direitos.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.  (AgRg no HC n. 938.642/RJ, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO
E NÃO SUBSTITUIÇÃO DO APENAMENTO CORPORAL POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DISCRICIONARIDADE REGRADA.
GRAVIDADE CONCRETA. CONSTATAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA VINCULANTE N. 59/STF. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se olvida que, conforme já assentado pela 3ª Seção (EREsp n.
1.970.578/SC), eventual negativação de circunstância judicial em
desfavor do sentenciado não obriga o Estado-julgador - de forma
automática e ex lege - a recrudescer o regime prisional em dimensão
topográfica normativa (mais gravosa) ao apenamento em concreto
cominado, na forma dos arts. 33, § 3º, e 59, III, ambos do CP. Tal
faculdade, em contraponto, justifica-se pela explicitação de (eventuais)
peculiaridades (objetivas e/ou subjetivas) afetas ao caso concreto,
consoante inteligência das Súmulas n. (s) 718 e 719 do STF.
2. Consoante entendimento perfilhado pelo Pretório Excelso,
cristalizado na Súmula Vinculante n. 59/STF e encampado por este
Sodalício, somente afigura-se possível e suficiente - ex vi dos arts. 33,
§ 3º, 44, III e 59, III, todos do CP - a fixação do regime prisional
(inicial) aberto e a substituição da sanção corporal por alternativas
quando, agraciado o apenado pela minorante do tráfico privilegiado, a
pena-base tenha sido aquilatada no mínimo legal e, notadamente,
sopesadas pelo Estado-juiz as especificidades do caso concreto.
3. Na espécie, tal tessitura jurisprudencial (mais benéfica), todavia,
não se coaduna ao caso vertente, diante da justificada exasperação
da sanção basilar do increpado, nos lindes do art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, com base na apreensão da expressiva quantidade de
narcóticos (7,584kg de maconha).
4. Neste cenário, com esteio na exegese da Súmula n. 440/STJ,
oportuno o resgate do regime prisional semiaberto ao sentenciado,
bem como a impossibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, sob pena de proteção Estatal
insuficiente e atenção aos fins precípuos da pena (declinados à
repressão, prevenção e ressocialização do agente), como ferramenta
de controle e pacificação social.
5. Delineamento recursal que justifica - com amparo nos incidentes
efeitos iterativo e reiterativo do regimental - a manutenção incólume
da decisão (monocrática) agravada.
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6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.565.985/MS,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6
/11/2024)
 
Passo, então, à nova dosimetria da pena de KAMILLE VITORIA

SANTOS GONCALVES.
Na primeira fase, mantenho a pena-base em 05 (cinco) anos e 10

(dez) meses de reclusão e pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-
multa, no valor unitário mínimo legal, diante da elevada quantidade de
substância apreendida.

Na segunda fase, ausentes agravantes, no entanto, incide a
atenuante da menoridade relativa, razão por que mantenho o retorno da pena
ao mínimo legal, isto é, 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-
multa.

Na terceira fase, incide a causa de diminuição do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, motivo pelo qual diminuo a pena em 2/3 (dois terços)
passando-a para 01 (um) 1 ano e 08 (oito) meses de reclusão e 166 (cento e
sessenta e seis) dias-multa.

Diante da circunstância negativa, fixo regime semiaberto para início
do cumprimento da pena.

Inviável a substituição da pena, nos termos da fundamentação.
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial para, nessa

extensão, dar-lhe parcial provimento a fim de reconhecer a causa de
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração
máxima de 2/3 (dois terços), e redimensionar a pena final de KAMILLE
VITORIA SANTOS GONCALVES para 01 (um) ano e 08/ (oito) meses de
reclusão e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, em regime inicial semiabert
o.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KAMILLE VITORIA SANTOS GONCALVES
RECORRENTE : THIAGO LINS DA SILVA
ADVOGADOS : EMILIO MARTIN STADE - SP274955

EMILY STADE - SP481543
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-04/06/2025
lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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